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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 1415/2023-PGJ, DE 24.3.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Ricardo Alberto Longo Bezerra, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na Promotoria de Justiça de 

Iguatemi, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Nioaque, mediante acesso remoto 

aos sistemas informatizados, no período de 27.3 a 5.4.2023, em razão de afastamento da servidora Ingrid Vitória Secco 

Dameão, Assessora Jurídica. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 1425/2023-PGJ, DE 27.3.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Maria Alice da Silva Paiva Ramos, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designada 

para prestar serviços na 7ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 5ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca no período de 15 a 24.3.2023, em razão de afastamento do servidor Renan da Silva Ovando, 

Técnico II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 1459/2023-PGJ, DE 28.3.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Thaisa Aparecida Campagna de Assis, ocupante do cargo em comissão de Assessora 

Jurídica, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 7ª Promotoria 

de Justiça de Corumbá, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 2ª Promotoria de Justiça da referida Comarca 

no período de 27.3 a 5.4.2023, em razão de afastamento da servidora Manoela Souza Schmitz Moreira, Assessora Jurídica. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 1460/2023-PGJ, DE 28.3.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Suellen Ribeiro Dias, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Apoio Institucional da Secretaria de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça no período de 28 a 31.3.2023, em razão 

de férias da titular, Rebeca Murano Borges. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 



 

 

 
PÁGINA 3 

 

DOMPMS • Ano XIV • Número 2.867 quinta-feira, 30 de março de 2023 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 1461/2023-PGJ, DE 28.3.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Alecy Dias da Silva, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada na Promotoria de Justiça de Bela Vista, para, sem prejuízo 

de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Nioaque, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, pelo período de 60 (sessenta) dias, a contar de 7.3.2023, em razão de afastamento da servidora Ruth 

Dayana da Rosa Vera, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-331/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Lucas Moraes Coelho, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 26.7 a 4.8.2023 e de 27.9 a 6.10.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 6 a 15.9.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-332/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Elvey Tessaro Andrade, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 17 a 26.5.2023, de 28.8 a 6.9.2023 e de 6 a 15.11.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 

da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada 

pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação 

dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-333/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Brauner Murilo de Melo Biscoli, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 16 a 25.10.2023 e de 15 a 24.2.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 15 a 24.5.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-334/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Zilia Franco Godoy, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem usufruídas 

nos períodos de 18 a 27.10.2023 e de 11 a 20.12.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário 

no período de 18 a 27.9.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do 

artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 

22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-335/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Ivo Oliveira da Silva, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem usufruídas 

nos períodos de 14 a 23.6.2023 e de 11 a 20.12.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário 

no período de 26.6 a 5.7.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do 

artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 

22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-336/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Josiany da Costa Maia Andrin, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 29.5 a 7.6.2023, de 2 a 11.8.2023 e de 6 a 15.11.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 

da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada 

pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação 

dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-337/2023/PGJ, DE 29.3.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Alterar a Portaria nº e-1553/2022-PGJ, de 29.11.2022, que concedeu férias à servidora Mariana Silva Martins, 

de forma que, onde consta: "a serem usufruídas no período de 17 a 26.7.2023", passe a constar: "a serem usufruídas no 

período de 10 a 19.7.2023", nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO ENTRE O MPMS E A COOPERATIVA DE 

CRÉDITO SICOOB IPÊ – SICOOB IPÊ 

Processo: 09.2022.00000455-6 - PGJ/10/0985/2021 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- COOPERATIVA DE CRÉDITO SICOOB IPÊ – SICOOB IPÊ, representada por Elza Aparecida Jorge e Écio 

Almir Oliveira. 

Amparo legal: Artigos 65 e 116, ambos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Objeto: A prorrogação do prazo de vigência do Convênio por mais 24 (vinte e quatro) meses, sem ônus para o Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Vigência: 19.04.2023 a 19.04.2025.  

Data da assinatura: 29 de março de 2023. 

 

 

 

 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo nº 09.2023.00002442-3 

Amparo legal: Artigo 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Ordenadora de Despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: W J Serviços de Informática Ltda. 

Valor: R$ 14.276,00 (quatorze mil duzentos e setenta e seis reais), nos termos das Notas de Empenho nº 2023NE000184, 

nº 2023NE000185 e nº 2023NE000186, de 23.03.2023, do Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério 

Público. 

Objeto: Contratação de Suporte Técnico para 3 (três) licenças perpétuas do Sistema de Automação de Bibliotecas (SIABI) 

– Módulo Biblioteca e 1 (uma) licença perpétua do Sistema de Automação de Bibliotecas (SIABI) – Módulo Memorial, 

incluindo a instalação de versões atualizadas de referidos sistemas, assim como a contratação de Capacitação remota para 

os operadores do Módulo Biblioteca, com carga horária de 8 (oito) horas, sobre a implementação de informações da 

MARC21 e com Código de Catalogação Anglo-Americano 2ª Edição – AACR DG, adotado pelo SIABI BIBLIOTECA 

e Capacitação Remota para os operadores do Módulo Memorial, com carga horária de até 8 (oito) horas, sobre a 

implementação de informações da NOBRADE/ISADG, adotado pelo SIABI – Memorial. 

Justificativa: Tendo em vista a singularidade do serviço oferecido, não havendo quem mais entregue o objeto almejado 

para contratação e, ainda, que houve padronização do objeto em contratações anteriores considerando-se mais vantajoso 

contratar o suporte técnico e as atualizações 

dos sistemas já existentes de propriedade do Ministério Público, sem perda dos dados cadastrais e históricos, em vez de 

investir na aquisição de novas soluções que exigiriam eventual migração de dados. Bem como, diante da declaração 

emitida pela ASSESPRO – Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação Software e Internet, que 

congrega e representa as empresas nacionais fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática, atesta 

pela exclusividade da empresa W J Serviços de Informática Ltda, nos direitos autorais do Software SIABI no tocante à 

sua comercialização, manutenção e suporte técnico. Ante o exposto, restam demonstrados os requisitos necessários à 

contratação direta da empresa, de tal modo que seja prescindível um procedimento licitatório, ante o fornecimento 

exclusivo das licenças pretendidas, suporte técnico, curso de capacitação e atualizações de softwares. 

Ratifica: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Campo Grande/MS, 23 de março de 2023. 
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E CIENTÍFICA 

ENTRE MPMS E UEMS 

Processo: PGJ/10/4910/2019 e 09.2022.00002759-3 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Alexandre Magno Benites de Lacerda;  

2- FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, representada por seu Reitor, 

Laércio Alves de Carvalho. 

Amparo legal: Artigo 65, inciso I, alínea “a”, e artigo 116, ambos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; e no 

artigo 7° e 10, parágrafo único, incisos I e II, ambos do Decreto Estadual nº 11.261, de 16 de junho de 2003. 

Objeto: Supressão de valor, no importe de R$ 307.700,00 (trezentos e sete mil e setecentos reais); e, o acréscimo de valor, 

no importe de R$ 307.700,00 (trezentos e sete mil e setecentos reais), ao valor do Convênio de Cooperação Técnica e 

Científica, mantendo-se o valor global estimado.  

Valor global estimado: R$ 2.172.105,71 (dois milhões cento e setenta e dois mil cento e cinco reais e setenta e um 

centavos).  

Vigência: 29.03.2023 a 18.03.2024. 

Data da assinatura: 29 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CORUMBÁ 

EDITAL Nº 0004/2023/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco. 

O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2023.00000338-3. 

Representante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Representado: Vicente Gomes da Silva 

Assunto: Ofício nº 2051/AMB/GAB/IMASUL/2022, Processo NUP nº 71/042182/2022, Auto de Infração nº 

8661/2021, Laudo de Constatação nº 11456/2021 e Notificação nº 4875/2021, noticiando a autuação de Vicente Gomes 

da Silva, pela ocorrência de incêndio em uma área de 2.600 hectares no interior do imóvel rural “Fazenda Cáceres”, 

coordenadas -56,97 / -19,04, no dia 01/11/2021, por volta das 12h00min, sem autorização do órgão ambiental competente 

ou em desacordo com a obtida. 

 

Corumbá/MS, 27 de março de 2023. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 
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COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

AQUIDAUANA 

EDITAL N.º 008/2023-1ªPJCA 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aquidauana – MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo nº 09.2023.00003255-6. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet 

no seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo nº 09.2023.00003255-6 

Noticiante: CAOMA – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente - MPMS 

Interessado: Município de Aquidauana/MS 

Assunto: Acompanhar o panorama e o prognóstico da Gestão dos Resíduos Sólidos do Município de 

Aquidauana/MS, consoante relatório encaminhado pelo CAOMA através do expediente nº 146/2021/CAOMA". 

 

Aquidauana - MS, 29 de março de 2023. 

 

ANGÉLICA DE ANDRADE ARRUDA 

1ª Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEODÁPOLIS 

EDITAL Nº 0017/2023/PJ/DPS. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas Nº 09.2023.00003412-1. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por intermédio da Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS, torna pública a 

instauração do(a) Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2023.00003412-1, que 

se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua José Barreto, nº 482, Jardim Santo Antonio, sede da Promotoria 

de Justiça, em Deodápolis/MS. 

Os autos estão registrados no sistema informatizado SAJ/MP e podem ser acessados na íntegra pela Internet, 

através do endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Interessado: Município de Deodápolis e CREAS de Deodápolis. 

Objeto: Inspecionar, no ano de 2023, os programas de atendimento que executam medidas socioeducativas em 

meio aberto no Município de Deodápolis/MS, nos termos da Resolução CNMP nº 204/2019.. 

 

Deodápolis/MS, 28 de março de 2023. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS, 

Promotor de Justiça. 
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EDITAL Nº 0018/2023/PJ/DPS. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas Nº 09.2023.00003416-5. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por intermédio da Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS, torna pública a 

instauração do(a) Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2023.00003416-5, que 

se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua José Barreto, nº 482, Jardim Santo Antonio, sede da Promotoria 

de Justiça, em Deodápolis/MS. 

Os autos estão registrados no sistema informatizado SAJ/MP e podem ser acessados na íntegra pela Internet, 

através do endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Interessado: Município de Deodápolis / CREAS de Deodápolis. 

Objeto: Inspecionar, no ano de 2023, as unidades e equipamentos que executam serviços socioassistenciais 

destinados às pessoas em situação de rua no Município de Deodápolis/MS, nos termos da Recomendação CNMP nº 

60/2017 e da Instrução Normativa nº 2/2019/CGMP/MS. 

 

Deodápolis/MS, 29 de março de 2023. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS, 

Promotor de Justiça. 

 

 

IGUATEMI 

EDITAL Nº 0007/2023/PJ/IGU 

A Promotoria de Justiça de Iguatemi-MS torna pública a instauração de Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Instituições que está à disposição de quem possa interessar na Av. Waloszek Konrad, n. 1.276, 

centro, nesta cidade. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições 09.2023.00003470-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido:Conselho Tutelar de Tacuru MS 

Objeto: Fiscalizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Tacuru/MS no ano 

de 2023.  

 

Iguatemi, 28 de março de 2023 

 

ANDRÉ LUIZ DE GODOY MARQUES 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL Nº 0008/2023/PJ/IGU 

A Promotoria de Justiça de Iguatemi-MS torna pública a instauração de Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Instituições que está à disposição de quem possa interessar na Av. Waloszek Konrad, n. 1.276, 

centro, nesta cidade. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições 09.2023.00003449-8 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Conselho Tutelar de Iguatemi 

Objeto: Fiscalizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Iguatemi no ano de 

2023.  

 

Iguatemi, 28 de março de 2023 

 

ANDRÉ LUIZ DE GODOY MARQUES 

Promotor de Justiça. 
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NAVIRAÍ 

EDITAL Nº0003/2023/01PJ/NVR  

A 1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Naviraí/MS torna pública a instauração do 

Procedimento Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Rua dos Pioneiros, nº 50, Centro. Os 

autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo.  

Procedimento Administrativo nº 09.2023.00003507-5/1ª PJ da Infância e Juventude 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: a apurar 

Assunto: Fiscalizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Naviraí 

 

Naviraí, 29 de março de 2023. 

 

KARINA RIBEIRO DOS SANTOS VEDOATTO 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

RIO NEGRO 

EDITAL N.º 0009/2023/PJ/RNG 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Negro/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua Nove de Maio, nº 305, Rio Negro/MS. 

Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil: 06.2023.00000349-4. 

Requerente: Ministério Público de Mato Grosso do Sul. 

Requerido: Município de Rochedo. 

Assunto: Apurar eventuais irregularidades na construção de um novo Cemitério Municipal  em Rochedo, 

especialmente relacionadas a questões ambientais e sanitárias. 

 

Rio Negro, 28 de março de 2023 

 

JULIANA PELLEGRINO VIEIRA 

Promotora de Justiça  
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